
 

PARECER CONTROLE INTERNO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 090A/2022/ADM 

 
MODALIDADE: CHAMADA PÚBLICA 003/2022  
 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 6/2022-012FMS 
 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PRIVADA PRESTADORA DE 
SERVIÇOS MÉDICOS E HOSPITALAR - INTERNAÇÕES, ATENDIMENTO 
AMBULATORIAL E CIRURGIAS ELETIVAS AOS USUÁRIOS DO SISTEMA 
ÚNICO DE SAÚDE - SUS, DE FORMA COMPLEMENTAR AOS SERVIÇOS 
PRESTADOS PELA REDE DE SAÚDE PÚBLICA MUNICIPAL, 
REFERENCIADOS NA TABELA SIA/SUS, EDITADAS PELO MINISTÉRIO DA 
SAÚDE E TABELA DIFERENCIADA/SMS, PARA ATENDER AS DEMANDAS 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE TUCUMÃ. 

 
 

 
 
 

 
Vem a exame desta Controladoria o presente Processo 

Administrativo n° 90A/2022/ADM, Chamada Pública nº 003/2022  
Processo Licitatório nº 6/2022-012FMS, requisitado pelo FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE-FMS, pessoa jurídica de direito público, inscrita 

no CNPJ sob n°11.234.776/0001-92, cujo objeto é “Contratação de 
empresa privada prestadora de serviços médicos e hospitalar - 
internações, atendimento ambulatorial e cirurgias eletivas aos usuários do 
Sistema Único De Saúde - SUS, de forma complementar aos serviços 
prestados pela rede de saúde pública municipal, referenciados na Tabela 
SIA/SUS, editadas pelo ministério da saúde e Tabela Diferenciada/SMS, 
para atender as demandas da Secretaria Municipal de Tucumã. 
”, sendo instruído pela autarquia requisitante e pela Comissão de 
Licitação, conforme especificações técnicas constantes no Edital e seus 
Anexos e demais documentos juntados.  

 
DA ANÁLISE DA FASE INTERNA 

 
Dispõe o caput do artigo 38 da Lei 8.666/1993, que os 

processos administrativos referentes a procedimentos de licitação 

deverão ser autuados, protocolados e numerados, bem como conter 



 

rubricas com a indicação do(s) objeto(s), orçamentos, indicação do 

recurso para a despesa e de seu comprometimento, nomeação da 
comissão ou servidores responsáveis, termo de compromisso, 

justificativa para aquisição, autorizações, edital com seus respectivos 
anexos, publicações e demais documentos relativos à licitação.  

Com relação à fase interna referente ao Processo Administrativo 

nº 101/2022/ADM, verificamos que foram atendidas as exigências legais 
acima aduzidas, sendo possível atestar que o processo foi devidamente 
autuado e instruído com a documentação necessária para tal fase, de 

acordo com os itens expostos a seguir: 

• Ofício n° 740/2022, com data de 07 de julho de 2022, solicitando 
autorização para realização do Processo Licitatório; 

• Documento de Oficialização de Demanda- DOD; 

• Projeto Básico – Descrições Mínimas, Quantitativos e Valores; 

• Solicitação de Despesa n° 20220707004; 

• Abertura de Licitação Pública; 

• Instauração do Processo Administrativo;  

• Despacho Pedido de Dotação Orçamentária; 

• Despacho Resposta ao Pedido de Dotação Orçamentária; 

• Declaração de Adequação Orçamentária e Financeira; 

• Autorização da Autoridade Competente;  

• Autuação; 

• Minuta de Edital e seus Anexos; 

• Anexo I - Projeto Básico – Descrições Mínimas, Quantitativos e 
Valores. 
 

DA FUNDAMENTAÇÃO DA MODALIDADE  
 

O sistema de Chamamento Público de prestadores de serviços, 

consistente no conjunto de procedimentos aplicáveis às hipóteses em que 
a satisfação do interesse público demande a contratação múltipla e 

simultânea de interessados, tornando inexigível a realização do 
procedimento licitatório. Nessa linha, o Credenciamento pode ser visto 
como hipótese de inexigibilidade de licitação, ou seja, uma forma de 

contratação direta pela Administração, vez que tem como fundamento a 
inviabilidade de competição, considerando que a prestação do serviço 
seja executada por todas as interessadas no ramo pertinente ao objeto a 

ser contratado satisfaçam os requisitos exigidos também inviabiliza a 
competição.  

Nesse norte, acerca deste procedimento podemos citar dos 
ensinamentos de Jorge Ulisses Jacoby Fernandes (2008):  

 



 

Se a Administração convoca todos os profissionais de 
determinado setor, dispondo-se a contratar todos os que 
tiverem interesse e que satisfaçam os requisitos 
estabelecidos, fixando ela própria o valor que se dispõe a 
pagar, os possíveis licitantes não competirão, no estrito 
sentido da palavra, inviabilizando a competição, uma vez 
que a todos foi assegurada a contratação.  

 
Não obstante, podemos citar também Marçal Justen Filho 

(2005) que ratifica que, quando não há competição, por não haver relação 

de exclusão, o credenciamento é totalmente cabível na hipótese de 
contratação direta por inexigibilidade, que explica:  

 
Nas situações de ausência de competição, em que o 
credenciamento é adequado, a Administração não precisa 
realizar licitação. Sob certo ângulo, verifica-se 
inexigibilidade de licitação, por inviabilidade de competição. 
Na verdade, a inviabilidade de competição consiste, no 
caso, na ausência de excludência entre os possíveis 
interessados.  

 

Sendo assim, o Chamamento Público será realizado com fulcro 
nos termos do art. 25, caput, da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, que 
preceitua ser “inexigível a licitação quando houver inviabilidade de 
competição”.  

Desta feita, diante da possibilidade de contratação sem licitação 

prévia, vez que existe inviabilidade de competição, pode-se utilizar-se da 
realização do Chamamento Público com o objetivo de preservar a lisura, 

transparência e economicidade dos procedimentos, garantindo o 
tratamento igualitário a todos os interessados que preencham as 
exigências estabelecidas em regulamento, o que se adéqua perfeitamente 

a presente demanda. 
Desta feita, esta Unidade de Controle Interno passa a analisar 

as exigências legais acima apontadas e a instrução dos autos, no intuito 

de verificar a regularidade jurídica, técnica do caso em exame, ou, se for 
o caso, apontar as eventuais providencias saneadoras. 
 

DA ANÁLISE JURÍDICA 

No que tange à escolha da modalidade licitatória o aspecto 
jurídico e formal da presente minuta de edital, a Assessoria Jurídica 

manifestou-se em 26/08/2022, por meio do Parecer Jurídico em anexo 
aos autos atestando a legalidade dos atos praticados até o momento de 
sua análise e posicionando-se favoravelmente ao prosseguimento do feito. 



 

Atendidas, portanto, as disposições contidas no parágrafo único do art. 

38, da Lei 8.666/1993. 

DA CONCLUSÃO 

Ante ao exposto, não vislumbro óbice ao prosseguimento da 
Minuta do Edital e seus respectivos anexos, referente ao PROCESSO 

ADMINISTRATIVO N° 90A/2022/ADM, Chamada Pública nº 003/2022  
Processo Licitatório nº 6/2022-012FMS, devendo dar-se continuidade ao 
processo para fins de publicidade, observando-se, para tanto, os prazos 

e disposições legais atinentes à matéria, inclusive quanto a 
obrigatoriedade de publicação de referidos atos na imprensa oficial e 

Mural dos Jurisdicionados do TCM/PA. 

À apreciação da Controladora Geral do Município 

 

Tucumã – Pará, 29 de agosto de 2022. 

 
 

 
 

ADRIELY RIBEIRO DA SILVA SANTOS 

Controladora Geral do Município (UCI) 
Decreto n º 007/2021 
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